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191.5 

àdIton do eixo -  Loc.-isi L 638, de 
l914.. 

I{o pondo a o za pelos atras doa. ao 
lhe for  nU 1  polo  r. Mnistro do Traba 
lho, sutoriza ao para dísponzar  pregado 
seu, com í'unda ento na 1e5 de guerra. 

V1 IoS  LfTAD3S entes autos do reclama-

ção em que contendam Jfrorieiaco Tobiob o Cia. do Carris, Luz  o 

Força do Iio de Janeiro Limitada: 

1'raneiaco Tobich, da nacionalidade austria 

ca, em roc1ama o formulada ' Primeira Junta de Conciliação e 

Julgamento, desta Capital, pleiteou a sua reintegração nas fim 

Ç Os  do cargo que vinha exercendo na ompx' aa rccla sda, eal&-

rios atrasados o férias. lsclar000 o reclamante do que fera atas 

tudo do serviço em 24 do setembro do 191.2 o a seguir denunciado 

pela empresa, foi preso para Investigações na Delegacia de Or-

dem  ol{tica e social, ondo porrianoceu até 1 do setembro, quan-

do rol posto cm liberdade. Fm 9 de setembro requerera a ompr sa 

ao Sr. Mnistro do Trabalho, autorização pará dispensá-lo do em 

prego, com apelo no Dec.-1a1 14. 638, de 19142, autorisaq o essa 

que foi Indeferida peio titular da Pasta do Trabalho, em despa-

cho do 7 de feverciro do 19h14., pubiLoado no Dl(rto 

93 do mesmo Mê3 o ano. 

Oficial do 

Cant3atatu1O o pedicio ionclerou a ompr a 

que aS lhe compistía pagar os sal&r os  a partir da dota do dos-

pacho iin1stør fll, porquanto agira do ac rdo com a lei pratican 

do ato lícito. 
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A M.M. Junta julgou procedente a reclamação, 

condenando a empresa rmi túrron do  ed do (fia. 11). 

Dita dcci aio fol reformada pelo Conselho Regia 

nal, ao apreciar recurso ordtn r10 intorpoato pela crnpr aa, contra 

a decisão do primeira instância  , para o fim do condená-la, to a-

monto ao pegerttento doa sa1 rto: aorreap ndento  u purí do cc pre 

ondido entre a data da publicn o do ato m.ntateriai o a da sua efo 

tive roadmiac o (lia.  8/tO). 

A esta decisão vem co iritor'or Francisco Tobi-

eh, recurso oxtraordin rio para esta Câmara, con fundainoato no art. 

896, letras a o b da Consollclaç o, invocando como divergente ac6r-

do cio próprio tribunal recorrido, precorea dos Consultores da Ro 

iiblica e do .1,11nist�rio do Trabalho, com respeito à situação do aus 

tr!acos, portaria do Pinistro do Trabalho interpretando o Deo..].oi 

4 68, accri oo do Connelho tiono, desta C&niera o do Conselho Regt 

nal do Trabalho da !a. Pogi o, o como norma violada, o art. 1495 da 

Consolidação. 

Contra arrazoou a empresa do fia. 67 a 71  5u8 

tentando o no cabimento do recurso o a jurisdicidade da doc1a o r 

corrida. 

Nesta inst nc1a, opinou a Procuradoria em es-

clarecedor o jur dieo par cor pelo conhecimento do recurso o reata 

holocinonto da dou a o da la. Junta de Co ciliaQ o e Julgamento 

(fl. 714/76). 
101 
o relatório. 

V O 'r O: 

L 

ista Canare j(i ao uan5.featou er caso idantico, 

de que fui relator, ia proc. 11 434/43, entre partes, Max Am o Ao 

nolt, do nacionalidade alemã (recorrente) o Amalia Duvivior Castiem 

o Fulvia Duvlvier (recorridas), cm soes o do 18 de setembro do 1944 
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ravoravoitne to ao rocorrentu. Ordenou-au, 8ztt o, a ro1ntu ra o do 

rec].aauntu, co  a mo to 3o  atranadoa, por sinal que reatabele-

oendo  t mb 1r,  sentença da li. Junta do Gond lliw o o Jul acionto 

deita Capital. 

it douto  rocurtadoria abordou coir, precisão a 

mat rta jurídica, oonz dox'níí o q ue o OZ )X'Ofr*dO1  UO:  t5 nO-

cooa rias caut01a3, infundaduronte, proclpi tadamonto, ostá obrt 

do a ressarcir o prejuízo caunecio, :a eonfornl.dadc do art. 159 do 

C&iço Civil. 

Ora, o sinjAcs confronto das poças o xi  tenteu 

nos autos o a atitude da rcorr c poro cor o recorrente, derunctau 

do-o a í'OiíCiC, onde esteve pr0t30, o o podido ao Sr.  inistro  do 

Trabalho para  pens -lo, tornsri oviderit  a InsIstêncla da emp"-

ia  
oro  livrar- e do t'ccorroritu, no obotnn.o t falta de a i oI o n t os 

coi quo prot idi  l r n' o oou ob ot vo. Áglu, de conoe uinte, a 

OL'I  uul , rooultnntc da  mt)rud ncta com que se houve. Aa-

ui.m, h& do responder pelu sou ato, oon a ropara o do dano causado., 

or U500f3 fundamenton s 

a Car.aro da Ju ttçs do Trabalho,  por 

unanimidade do votos, tomar conheclroonto do rocurso e dar-lho pro 

vriento para restabelacer a docIs o de pr o1ra instancia. 

Elo de Janeiro, 7 do  mar ço do 1913.5. 

a)  Mar31a1 )taa  ocuono 

a)  anoe1 Caldeira ,otto 

a)  'o vc'l Lacurda 

Assinado o   
Publicado no "Diário da Juattça' em 

tresidente, no itripodiroento 
legal do efetivo. 

Ie1a toD 

Procurador 
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